DO CONTRATO DE EXPERIÊNCIA E DO AFASTAMENTO





Consoante se verifica da cláusula sétima do contrato celebrado entre reclamante e reclamada, é certo que referido instrumento foi estabelecido sob a égide da lei nº 5.107 de 20/12/1996, sendo portanto contrato por prazo determinado pelo prazo de 45 dias podendo ser prorrogado por mais 45, em harmonia, ainda, com o artigo 444, § único da CLT.





Insta salientar que consoante se verifica da inicial, bem como dos documentos adunados a presente, o autor se afastou de suas atividades em virtude do auxílio doença requerido. O que ocorreu em 31/03/06. 





Registre-se que 
com base no art. 471 c/c § 2o, do art. 472, ambos da CLT, entende-se que o afastamento do empregado, por motivo de acidente do trabalho, no caso concreto, auxílio doença, não suspende nem interrompe o curso do contrato, salvo estipulação em contrário. Nesse caso, na hipótese de o empregado ter recebido alta do benefício previdenciário quando já expirado o período do contrato de experiência, poderá a empresa, ato contínuo, extinguir o contrato de experiência, sem que tal procedimento implique em transmutação do contrato em prazo indeterminado.





O que ocorre na verdade é a prorrogação da formalização da extinção do contrato para a data em que o empregado viesse a ser liberado pelo órgão previdenciário, e não, a prorrogação do contrato em si.





Assim, por exemplo, se o empregado contratado por 60 dias, no 46º dia se afasta por mais de 15 dias, como a remuneração corre por conta do empregador, o contrato é interrompido (ou seja, o empregado não trabalha, mas o prazo do contrato está fluindo), extinguindo-se normalmente na data prevista para sua terminação, pois não houve suspensão do pacto laboral. Entendimento Jurisprudencial, porém, considera que a rescisão do contrato somente poderá efetivar-se após a cessação do benefício previdenciário, o que se poderá auferir dos seguintes arestos:
Acórdão: 100195 - Boletim: 03, Ano: 22 - 2002

TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL. ACORDO. CONTRATO DE EXPERIÊNCIA. ESTABILIDADE INEXISTENTE

O contrato de labor firmado a título experimental fica suspenso durante o período de afastamento do empregado em razão de acidente do trabalho, tendo sua contagem recomeçada por ocasião da cessação do benefício previdenciário. Hipótese em que a rescisão do pacto se deu dentro do período destinado à experiência. Incompatibilidade das estabilidades legais com os contratos firmados a termo. Apelo provido para absolver a reclamada de toda a condenação imposta pelo grau de origem.

(TRT- 4.a R -- unân. da 4.a T., publ. em 23-4-2001 -- RO 233761/98-5 -- Juiz Carlos Cesar Papaléo -- Recrte. Tenenge-Técnica Nacional de Engenharia Ltda.)

COAD -- ADVi -- Advocacia Informatizada V. 4.0

Acórdão: 058790 - Boletim: 25, Ano: 12 - 1992

TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL

CONTRATO DE EXPERIÊNCIA

PRAZO VENCIMENTO - EMPREGADO SOB AUXÍLIO-DOENÇA (TRT-1.a R.)

Contrato de experiência que chega a termo não pode ser elastecido sob alegação de que o empregado estava em benefício de auxílio-doença

(TRT- 1.a R -- unân. da 3.a T., publ. em 23-12-91 -- RO 6200/89 -- Juíza Eva Matos -- Itamar Carvalho Oliveira x Fabrimar S/A Indústria e Comércio)





Contudo, ainda que se considere a prorrogação acima mencionada, verifica-se que todas as verbas foram devidamente pagas ao reclamante nos termos da fundamentação inserta no capítulo seguinte da presente peça. 

